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O livro de J.-M. Lahy (1916) - O sistema Taylor e a fisiologia do 
trabalho profissional - tem mais de um século de idade, mas con-
tinua a ser um dos mais pertinentes sobre o taylorismo. O seu 
conteúdo é conhecido e foi já objeto de muitos comentários (ver, 
por exemplo, Friedmann, 1946). A nossa contribuição focalizar-
-se-á mais particularmente sobre a introdução desta obra e tenta-
rá explicar em que medida o propósito de Lahy permanece atual. 
Recordamos, num primeiro momento, alguns elementos biográ-
ficos do autor, bem como o contexto social, económico e político 
do início do século XX. Isto marca, com efeito, um ponto de vira-
gem na relação entre as ciências do trabalho e a organização da 
produção, que certos autores (ver, por exemplo, Vatin, 1999) não 
hesitam em qualificar como uma "viragem sócio-epistemológica".
Os debates em torno da doutrina taylorista vêm pontuar uma refle-
xão sobre a emergência e os modos de existência de uma ciência 
ao serviço do desenvolvimento industrial, já amplamente disse-
minada em França como na Europa (Vatin, 2008). Num segundo 
momento, retornamos ao texto para abrir uma discussão sobre as 
relações, sempre complexas também, entre a psicologia e a empre-
sa. No coração dessas relações, encontramos hoje como ontem, a 
promessa de um renovado compromisso social e organizacional.

1.		  ELEMENTOS BIOGRÁFICOS

O itinerário científico de Lahy (1872-1943) é, em muitos aspetos, 
original. Em primeiro lugar, a sua biografia permanece incom-
pleta e começa, o mais frequentemente, em 1901 quando já tem 
29 anos. Num artigo recente, Turbiaux (2006) assinala, no en-
tanto, que Lahy entrou nos Correios e Telégrafos aos 20 anos, e 
integra os escritórios ambulantes do Sudoeste e de Lyon após o 
serviço militar. Quanto à sua formação intelectual, ela continua 
ainda hoje por estabelecer com precisão. Ele teria assim, prova-
velmente, seguido os cursos de Théodule Ribot e do seu suces-
sor, Pierre Janet, no Colégio de França antes de 1901. Segundo 
Henri Piéron, Lahy teria igualmente assistido ao curso de fisio-
logia de François-Franck, no seio desta mesma instituição. Além 
disso, e durante o mesmo período, ele forma-se na sociologia de 
Durkheim pelas suas leituras atentas.

De origem modesta, destituído de diplomas académicos, Lahy 
casou-se em 1901 com Marie-Blanche Trouillet, a quem deve par-
te da sua ascensão social. Na verdade, Lahy é iniciado na franco-
-maçonaria pelo tio da sua esposa, o que lhe permitirá tornar-se 
um membro muito ativo do Grande Oriente de França.

A rede franco-maçon permitiu-lhe, sem dúvida, reencontrar 
Edouard Toulouse, então médico-chefe do asilo de Villejuif e na 
origem da institucionalização do Laboratório de Psicologia ex-
perimental anexado à EPHE (École Pratique des Hautes Études). 
Em 1901, Lahy tornou-se um dos alunos deste laboratório - um 

dos mais eminentes da psicologia científica - e é formado, na 
companhia de Nicolas Vaschide e de Henri Piéron, em métodos 
experimentais. É também com Vaschide, que assina em 1902 o 
seu primeiro artigo científico.

Ao mesmo tempo, Lahy segue uma formação em sociologia com 
Marcel Mauss na EPHE. Depois de defender a sua dissertação 
sobre as sociedades secretas da Melanésia, obteve o seu único 
diploma universitário [1] em 1907.

Sem remuneração por estes trabalhos de pesquisa, Lahy, graças 
à rede da franco-maçonaria - nomeadamente, através do irmão 
da sua esposa - participou nos trabalhos de vários ministérios e 
obteve um cargo de perceptor em 1908, que conservou até à sua 
reforma em 1928. Muito envolvido no Grande Oriente, profissio-
nalmente solicitado pelos seus diferentes empregos, Lahy condu-
ziu portanto o seu trabalho de pesquisa em paralelo.

Finalmente, e últimas originalidades - sem uma procura de 
exaustividade -, a adesão do "autodidata" Lahy a duas discipli-
nas científicas (até três: a sociologia, a psicologia, e a fisiologia) 
abrem-lhe a possibilidade de adaptar os métodos psicofisiológi-
cos às questões sociológicas das profissões. Após Toulouse, e o 
seu famoso estudo sobre Émile Zola, Lahy vai trabalhar na de-
teção dos sinais de superioridade profissional, primeiramente 
entre os dactilógrafos (1905), depois os condutores de elétricos 
(por exemplo, 1913). Mas é o estudo seguinte, encomendado pelo 
Ministério do Trabalho, sobre os trabalhadores tipógrafos (1909, 
1910), que inaugura uma das primeiras intervenções em psicolo-
gia no mundo do trabalho (Turbiaux, 1999). De facto, Lahy reali-
za aí observações de terreno, aplica séries de provas fisiológicas 
e psicológicas e insiste, nos seus resultados, sobre as relações 
entre as novas formas de organização de trabalho e a fadiga dos 
trabalhadores. Ele enfatiza que a fadiga não é apenas de ordem 
fisiológica, mas também enraizada na monotonia das tarefas, 
na manutenção da atenção. O que parece uma evidência hoje 
é, neste momento crucial, o início de uma verdadeira mudança 
epistemológica, a do trabalho "físico" para o trabalho "mental", do 
trabalhador "ser automático" para "o homem no trabalho".

2.		�  ELEMENTOS DO CONTEXTO SOCIAL, ECONÓMICO 
E POLÍTICO DO INÍCIO DO SÉCULO XX

A atividade industriosa em França, de 1890 até à primeira guerra 
mundial, é marcada por inúmeras crises e momentâneas melho-
rias. O peso numérico dos operários e empregados passou de três 
milhões, por volta de 1870, para mais de quatro milhões e meio 
antes de 1914. Imediatamente antes da primeira guerra, a indústria 
empregou cerca de 35% da população ativa, praticamente o mes-
mo que a agricultura. Esta alteração foi acompanhada por greves 
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e múltiplas formas de protesto. Paralelamente, novas formas de 
restrições disciplinares são criadas. Os regulamentos dos ateliers 
fixam as normas de rendimento e as de vida industrial. Para regu-
lar o processo de produção das fábricas apareceram os comités de 
direção. A crescente contratação de pessoal de supervisão permite 
a operacionalização da divisão funcional do trabalho. A maquina-
ria simplifica o trabalho e impõe novas regras de fabrico, ao pas-
so que, por exemplo, três quartos dos trabalhadores da indústria 
automóvel são os verdadeiros profissionais da metalurgia (Cohen, 
2001). A cronometragem do trabalho destes operários na fábrica 
da Renault leva a uma greve em fevereiro e março de 1913. Esta 
é um fracasso, os trabalhadores voltam rapidamente ao trabalho. 
Mas a utilização mediática desta greve permite a difusão do mo-
delo de organização científica do trabalho de Taylor (Fridenson, 
1987), que conhecerá em França um abrandamento durante a pri-
meira guerra mundial em função das exigências de produção de 
munições por parte das mulheres desempregadas (Hatzfeld, 2011).
Esta nova fábrica que transforma tanto o trabalho como os re-
gulamentos disciplinares (Perrot, 1983) acontece num contexto 
de uma aliança entre o poder político e a ciência. O culto do pro-
gresso técnico e científico encontra-se, então, legitimado pelo 
positivismo, que desempenha assim o papel de garante ideoló-
gico e moral. Mas, os universitários encontram concorrência, 
na aplicação de métodos de produção e rendimento nas fábricas 
por parte dos engenheiros (Gouarné, 2013; Paîcheler, 1992; Va-
tin; 2008). Melhor, os engenheiros tentam, com os seus métodos, 
envolver-se na resolução de conflitos sociais.
A crítica de Lahy ao taylorismo em 1916 [2] faz parte desse conjun-
to misto de movimentos que agita e atravessa a sociedade fran-
cesa. Mas ao escolher como projeto a pacificação das relações 
sociais por meio de uma ciência na posição de árbitro, ele deixa 
em legado à psicologia do trabalho os problemas, as questões e 
as dificuldades que desejamos agora discutir.

3.		�  UMA INTRODUÇÃO QUE COLOCA OS DESAFIOS E 
AS QUESTÕES 

Lahy (1916) organiza o texto introdutório da sua obra em três par-
tes em que, i) especifica a rutura epistemológica que já mencio-
namos, ii) critica explicitamente o sistema de Taylor em três vias 
(psicológica, sociológica e industrial) e, finalmente, (iii) justifica 
o espaço social da psicofisiologia para organizar "verdadeira-
mente" (p. X) o trabalho humano de forma científica.

3.1.		�  O trabalhador: um ser humano, não somente um equi-
valente mecânico

Na primeira parte de sua introdução, Lahy situa o seu propósito 
tanto no plano epistemológico como no social. O trabalho "psi-
cofisiológico" resiste à lei do rendimento acrescido trazido pela 

doutrina taylorista e faz parte de um projeto "humanista" de oti-
mização das forças sociais existentes (Le Bianic, 2004). A analo-
gia entre o homem e a máquina, que é abordada e discutida pelo 
autor desde as primeiras linhas do seu texto, pode hoje em dia 
surpreender. Para o leitor da época, constitui uma "marca" e uma 
referência associada a uma certa conceção do trabalho "físico" 
que a psicofisiologia acaba de renovar (Vatin, 1999). De facto, se 
a máquina está programada para agir, "o homem no trabalho" é, 
pelo contrário, capaz de criar ligações inéditas entre os seus pen-
samentos e os seus gestos. O trabalhador não é, portanto, "um ser 
automático" (p. VI), o equivalente a uma máquina. As medidas 
energéticas negligenciam e põem de lado as características psi-
cológicas do trabalho humano. Além disso, elas ignoram as com-
binações singulares entre o pensamento e as ações e afastam da 
análise a "parte intelectual" (p. IX) do trabalho.
Portanto, reduzir o trabalhador aos gestos padronizados e unifor-
mes é simultaneamente "uma perda e um ganho" (p. VII). Uma 
perda porque os profissionais são privados da sua iniciativa, re-
duzindo assim o individuo, e um ganho porque a realização dos 
gestos pode ser concretizada nas melhores condições de quali-
dade e rendimento. A melhoria da qualidade e do rendimento 
continua a ser, portanto, um objetivo legítimo para o autor sob 
certas condições, a saber, não se limitar a um projeto de "aperfei-
çoamento da técnica" (p. VII) considerando o operário como um 
simples "elemento da produção" (Ibidem). O risco desse reducio-
nismo seria lesar o "desenvolvimento psicológico e fisiológico do 
homem normal" (Ibidem). Em outras palavras, os "reformadores" 
que organizavam o trabalho têm uma responsabilidade social, 
que se mede na escala de "o homem e a raça" (Ibidem).

Face e esta constatação plena de consequências, Lahy insiste 
num ponto que nos parece importante quanto ao contexto atual 
da disciplina e das solicitações sociais que são dirigidas aos psi-
cólogos em exercício: «tem de se procurar o ponto de equilíbrio 
entre o demasiado grande automatismo humano ligado ao tra-
balho moderno e a dispersão do pensamento decorrente da au-
sência de constrangimento» (p.VII). Nesta fase, Lahy deixa em 
suspenso pelo menos três questões essenciais: i) quem procura 
o «ponto de equilíbrio»? ii) Como procurar este «ponto de equi-
líbrio»? E, por fim, iii) como definir este equilíbrio entre «auto-
matismo» e «dispersão do pensamento», entre constrangimentos 
organizacionais e recursos da iniciativa?

3.2.		 Os erros do taylorismo

A segunda parte da sua introdução refere-se explicitamente à 
nova organização taylorista, que procura debater através de três 
tipos de registos: psicológico, sociológico e prático. O rendimen-
to procurado por Taylor ignora o «bem-estar do operário» (p. 
VIII). Mas não apenas, este sistema, ao assimilar o trabalhador 
a uma máquina, subordinou-o de facto a um emprego que am-
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plia a sua inferioridade (p. IX) e posiciona o debate ao nível da 
condição humana. Para contrariar este sistema pernicioso, Lahy 
enceta uma proposição, respondendo assim em parte às questões 
supracitadas: a «seleção psicológica prévia» (p. IX).
Para salientar o erro do taylorismo de um ponto de vista so-
ciológico, Lahy introduz um contraste entre o operário, consi-
derado numa organização do trabalho subjugante e o operário 
membro ativo da sociedade. A organização do trabalho dita 
«científica» ignora as possibilidades de invenção e de iniciativa 
de que o homem é detentor. Ela possibilita assim uma forma de 
subutilização do potencial humano e não tanto a melhoria da 
qualidade do rendimento.
Enfim, a este desconhecimento, no limite do desprezo, adiciona-
-se também a não consideração de um contexto de produção 
em que a utilização crescente de máquinas impõe atributos «de 
vigilância, de atenção, de adaptação rápida e segura» (p. IX). O 
trabalho humano na fábrica moderna não deve portanto limitar-
-se a considerar o sujeito sob o ponto de vista muscular e a igno-
rar os problemas de aprendizagem (Huteau, 2002). As funções 
cognitivas são também postas à prova pelo trabalho industrial. 
Consequentemente, a máquina humana não se limita apenas a 
simplificar o trabalho humano.

3.3.		 O papel do homem na organização científica do trabalho

Na última parte da sua introdução, Lahy torna-se muito mais afir-
mativo e introduz a figura do psicofisiologista. Este tem o dever, 
no interesse do patrão e no interesse do operário, de «assinalar 
o papel do homem em toda a organização científica do trabalho» 
(p. X). Cabe aos resultados científicos fornecer as chaves para 
compreender «os elementos essenciais da vida operária e de es-
boçar as linhas de uma organização verdadeiramente científica 
do trabalho humano» (p. X, sublinhado nosso). Por estas tomadas 
de posição, Lahy confere à psicofisiologia o papel de árbitro so-
cial (Ribeill, 1980), racional e neutro e ao mesmo tempo, legitima 
a subordinação do engenheiro de métodos ao cientista. Ainda 
mais, a ciência joga então o papel de pacificador das relações so-
ciais entre «patrões e operários» (p. X).

3.4.		 Síntese

Os limites da psicotécnica estão hoje largamente caraterizados 
na literatura (ver por exemplo Vatin, 1999). A evolução dos méto-
dos psicotécnicos a partir da segunda metade dos anos 30 contri-
buiu para a sua difusão mais alargada nas empresas (Le Bianic, 
2007). Ao trabalhar para a elaboração de uma ciência humana 
aplicada – de acordo com os princípios sociais, políticos e econó-
micos do momento -, Lahy não antecipou os desvios potenciais 
entre os resultados do método dos testes e a análise do trabalho 
que tanto considerava. Os testes passaram a ser meios indepen-
dentes e autónomos (Moutet, 2004).

Do mesmo modo, Lahy não considerou as capacidades dos pró-
prios operários para transformar o seu trabalho e as suas condi-
ções. A procura do «ponto de equilíbrio» que ele convoca na sua 
crítica do método taylorista, seria para ele a obra do homem das 
ciências [3], apenas capaz de fornecer as bases de um compro-
misso organizacional renovado. Por outras palavras, trata-se de 
substituir ao empirismo do método de Taylor, o rigor de uma 
abordagem científica assegurada por um terceiro esclarecido, 
e além disso responsável perante a sociedade e a humanidade 
na sua globalidade.

4.		�  ATUALIDADE DAS QUESTÕES E ELEMENTOS DE 
DISCUSSÃO

O propósito de Lahy, abriu o exercício da psicologia a perspeti-
vas de aplicações práticas e levanta assim novas questões rela-
tivas às relações entre os diferentes protagonistas preocupados 
com a abordagem. 
Como resultado, tem repercussões atuais, com um pedido social 
renovado do ponto de vista da psicologia do trabalho, preocu-
pando-se com as questões da qualidade de vida no trabalho, pro-
blemas de “burn-out”, e até “bore-out”.
Com efeito, a organização do trabalho contemporânea tem vin-
do a fazer face a desafios ligados, nomeadamente, à revolução 
digital. Nestas condições de renovação da uniformização do tra-
balho – via boas práticas, ampliação das normas, o controlo das 
práticas – e dos seus efeitos sobre o trabalho e os próprios pro-
fissionais, as porpostas emergentes tendem a retomar o projeto 
profilático de Lahy. De acordo com os pedidos atuais das empre-
sas e a conceção de um sujeito associado a uma perspetiva cog-
nitiva das emoções, as propostas científicas emergem de forma 
cada vez mais clara. As condutas positivas no trabalho (por ex., 
Bierhoff, 2002), a justiça organizacional (Steiner, 2012), a gestão 
benevolente (Colombat, 2016), o bem-estar no trabalho (Sovet, 
2016), a abordagem participativa (Ceccaldi, 2015), evitando a 
análise do trabalho, apresentam soluções científicas "positivas" 
para problemas concretos e práticas do trabalho quotidiano. A 
psicologia do trabalho encontra-se, então, capaz de organizar os 
modos de ser, de agir e de reagir a situações individuais e co-
letivas, e isso com o objetivo de reconhecer e de considerar os 
outros para «promover o funcionamento harmonioso de grupos 
e organizações" (Bernaud, Desrumaux & Guédon, 2016, p.2, tra-
dução livre).

Estas perspetivas revêm a perspetiva da compaixão pelo sofri-
mento no trabalho, que até então estava muito presente. Mas 
neste movimento de pendulo entre sofrimento e bem-estar, a 
forma como o trabalhador é tido em conta pela ciência positiva 
não modifica em nada a tendência higienista (Clot, 2010). Não 
são os próprios profissionais – a sua iniciativa para transformar 
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a organização do trabalho, a tarefa, os instrumentos, os recursos 
psicossociais – que são convocados para cuidar do seu trabalho, 
da sua profissão, da sua atividade, da sua saúde. Os dispositivos 
de intervenção organizam-se frequentemente a partir de ques-
tionários e de entrevistas, de acompanhamento individual e/ou 
coletivo (ver, por exemplo, Lhotelier, Arnoux & Bernaud, 2016). O 
trabalho, ou mais precisamente as representações que o sujeito 
tem dele, «é apenas um aspeto da vida, em interação como os 
outros» (p.241, tradução livre). A centralidade do trabalho (De-
jours & Gemet, 2016), ou a sua função psicológica (Clot, 2008) 
são minimizadas, a análise do trabalho, elemento essencial para 
Lahy, é ignorada, e as relações sociais, fundamentais nos meios 
de trabalho, são desvalorizadas.
Uma alternativa pode, provavelmente, ser encontrada, e sobretu-
do, descoberta, com os principais interessados. Mas o que é um 
«ponto de equilíbrio»? Uma relação harmoniosa entre prazer e 
sofrimento, bem-estar e abuso, reconhecimento e negação, paixão 
pelo seu trabalho e indiferença? Do nosso ponto de vista, conside-
ramos o equilíbrio como uma cooperação conflitual (Bonnefond, 
2016; Clot, 2010; Trentin, 2012) centrada na qualidade do trabalho, 
nos problemas concretos encontrados no exercício diário do traba-
lho. Neste caso, o psicólogo do trabalho constrói um dispositivo 
de co-análise – adaptado ao pedido e regulado pelas preocupações 
concretas dos profissionais que participam na análise – permi-
tindo assim desenvolver, a diversas vozes, e em diversos níveis 
hierárquicos o que é importante para os profissionais para pode-
rem chegar a fazer um trabalho de qualidade. O postulado – que 
é também um resultado de investigações anteriores (ver por ex., 
Clot,  2008, 2010) — é o seguinte: o «fazer bem» subordinado ao 
«bem-estar». A renovação do compromisso social e organizacional 
implica provavelmente este custo, isto é, sem «disfarçar» o real. 
Sobre este ponto, é provável que Lahy, tão respeitador do «terreno» 
e das suas problemáticas, estaria de acordo connosco.
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NOTAS

[1]		�  A École Pratique des Hautes Études acolhia nessa altura 
auditores sem requisito do diploma.

[2]		�  Note-se que este livro já havia sido escrito antes da Pri-
meira Guerra Mundial. A crítica de Lahy, após a difusão do 
modelo taylorista após o fim da Primeira Guerra Mundial, 
torna-se então mais justificada.

[3]		�  Neste aspeto, o ponto de vista de Lahy não é independente 
das conceções partilhadas pelos cientistas do seu tempo.
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